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SAÚDE À VE NDA
NOS HOSP ITAIS
UNIVE RSI TÁRIOS

Folha de S. Paulo
Artigo publicado em 20.08.01

Recentemente, uma fundação ligada à Faculdade de

Economia da USP, a Fipecafi, organizou um curso 

de graduação pago, usando fundos da universidade. 

A imprensa e a universidade escandalizaram-se, com justa

razão, e a faculdade recuou. Não é ético usar instituições

públicas para vender serviços privados. Mas,

paradoxalmente, o Ministério da Saúde, a imprensa 

e alguns superintendentes de hospitais universitários

festejam a aprovação preliminar no Senado da legalização

do atendimento pago, usando 25% dos leitos públicos dos

hospitais de ensino, por meio de suas fundações.

Nunca consegui aceitar como correto oferecer para

pacientes privados, mediante pagamento, em hospitais

universitários, atendimento diferenciado, sem filas, com

melhores acomodações e entrada especial, sem

sensibilidade com a contrastante demanda reprimida e

com as filas de espera dos doentes do SUS, que têm nesses

hospitais a única possibilidade de serem atendidos em

ações de maior complexidade. Não consegui impedir esse

equívoco dentro do Hospital das Clínicas, onde trabalho.
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Este artigo é uma
atuação pessoal do

autor junto aos
Senadores. Impediu

que a segunda
porta dos Hospitais
Universitários fosse

legalizada pelo
Senado da

República. Apesar
Disso, ela persiste

não legalizada mas
atuante até hoje.
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Os argumentos para justificar esse atendimento

diferenciado são: ele faria os médicos trabalharem em tempo

integral -há sete anos, a segunda porta é praticada no ICHC

(Instituto Central do Hospital das Clínicas) e não houve

influência no regime de trabalho dos médicos - e a segunda

porta renderia recursos significativos para a instituição.

Para analisar o que os hospitais vão receber com essa

prática (excetuando-se os honorários, que vão direto para os

profissionais), tomo por base o ano de 1997, com dados do

próprio ICHC: o faturamento decorrente do atendimento aos

pacientes privados e de convênios foi de R$ 3.187.701; o

faturamento de procedimentos do SUS foi de R$

109.775.548; e o orçamento governamental executado, de R$

150.095.428. O rendimento com convênios e privados

representou apenas 1,2% do faturamento total. Cai por terra

o argumento de que tais recursos melhorariam

significativamente as finanças.

Quais seriam, senhores congressistas que irão julgar a

matéria, as razões reais, os inconvenientes e as alternativas

de solução? A Câmara tem de conhecê-los para permitir que

o ato do Senado (possivelmente decorrente de informações

distorcidas) seja corrigido.

Razões reais: nada mais lucrativo para um professor

como eu (que, ao lado de muitos outros, sempre se negou

a fazê-lo) do que usar o hospital universitário, seus

equipamentos, seus residentes e sua reputação para

atender pacientes privados e cobrar honorários; nada

melhor para um governo que quer colocar cada vez

menos dinheiro em saúde do que seus hospitais de

referência terem outras fontes de sustento. Mas, aí, eles se

enganam, pois não houve diminuição do orçamento

público desses hospitais com a prática da segunda porta –

se gasta até mais para organizá-la.

Inconvenientes: retiram-se 25% de leitos e,

freqüentemente, muito mais dos procedimentos diagnósticos

e terapêuticos mais complexos dos usuários do SUS. Ora, a
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e deputados, 
o hospital

universitário 
é de todos, 
e há formas

éticas de
aumentar a
arrecadação
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minha disciplina tem mais de cem casos de câncer

ginecológico e mamário em fila de espera para cirurgia,

muitos deles desenvolverão metástases antes de conseguir

vagas. Cria-se a prática odiosa, anti-social e discriminadora

de atendimentos diferentes para os que pagam e para os

que não pagam.

Alternativas: como a maioria dos professores de

medicina, nada tenho contra o atendimento de pacientes, 

de qualquer nível social, nos hospitais universitários. Eles

devem ser abertos a todos, igualitariamente. Atendemos

hoje de 20% a 30% de pacientes de planos de saúde -eles

não são identificados como conveniados e suas contas

não são cobradas dos planos. Ora, basta identificá-los e

usar a lei já aprovada da obrigatoriedade do

ressarcimento, pelos planos de saúde, aos hospitais

universitários dos gastos com os pacientes ligados a

planos. Alternativa: usar os recursos das fundações -que

todos os hospitais universitários têm – para melhorar e

ampliar o atendimento.

Não há razão para as fundações guardarem e aplicarem

dinheiro no mercado financeiro ou fazerem compras

desastradas de imóveis inúteis -como fez a Fundação

Faculdade de Medicina. Usando os recursos para as

finalidades reais das fundações, aumentaríamos o

atendimento do SUS, tão necessário para a população

carente. Se o aumento fosse de 10%, o faturamento no

ICHC da USP, para voltar ao exemplo inicial, cobriria com

sobra o que o hospital arrecada com pacientes privados.

Em síntese, senhores senadores e deputados, o hospital

universitário já é de todos, e há formas éticas de aumentar

a arrecadação deles. Se essa lei for aprovada, será

distorcida e usada para interesses escusos, o que

aumentará a demanda reprimida dos “pobres doentes

pobres”, que são a maioria sem voz, sem informação e

sem poder de pressão.

E o Congresso esta aí para representá-los e defendê-los.
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